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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 64/96

de 1 de Março

Pela Portaria n.o 615-H5/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Defesa e Fornilhos — Caça e Turismo,
L.da, a zona de caça turística da Herdade de Fornilhos
e outras, situada nas freguesias de Granja, Barrancos
e Amareleja, municípios de Mourão, Barrancos e Moura
(processo n.o 475 do Instituto Florestal).

Verificou-se entretanto que a área total da referida
zona de caça apenas obriga a entidade concessionária
a manter dois guardas florestais auxiliares.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 6.o da
referida portaria passe a ter a seguinte redacção:

«6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 7 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 65/96

de 1 de Março

Pela Portaria n.o 636-A/88, de 15 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 536/94, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Calha do Grou — Associação de Caçadores
uma zona de caça associativa situada nos municípios
de Almeirim e Chamusca.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um
período de nove anos, a concessão da zona de caça
associativa das Herdades de Roças, Arneiro Alto, Casal
do Zebro e das Mulas (processo n.o 6 do Instituto Flo-
restal), abrangendo os prédios rústicos denominados
«Herdade das Roças», sito na freguesia de Raposa,
município de Almeirim, e «Arneiro Alto», «Casal do
Zebro» e «Herdade das Mulas», sitos na freguesia de
Vale de Cavalos, município da Chamusca, com uma área
de 1494,4620 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 636-A/88,
de 15 de Setembro, com excepção do disposto no n.o 8.o,
cuja renovação da concessão será feita nos termos do
artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novem-
bro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 7 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 66/96

de 1 de Março

Pela Portaria n.o 940-B/89, de 20 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caçadores das Herdades
de Almojanda, Entre Ribeiras e Anexas uma zona de
caça associativa situada no município de Nisa.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Figueiró e outras (processo n.o 160 do
Instituto Florestal), abrangendo os prédios rústicos
denominados «Herdade do Figueiró», «Enxara» e
«Tapada das Lameiras», sitos nas freguesias de Arez
e São Matias, município de Nisa, com uma área de
330,2750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 940-B/89,
de 20 de Outubro, com excepção do disposto no n.o 8.o,
cuja renovação da concessão será feita nos termos do
artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novem-
bro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 7 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 67/96

de 1 de Março

Pela Portaria n.o 920/89, de 20 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de São Domingui-
nhos uma zona de caça associativa situada no município
de Alcácer do Sal.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.


